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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 2734/2022 

 

   Rio de Janeiro, 09 de novembro de 2022. 

 

Processo nº 0000853-46.2021.8.19.0041, 

ajuizado por                                                .  

 

         O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas da Vara Única 

da Comarca de Paraty do Estado do Rio de Janeiro, quanto ao medicamento Anastrozol 1mg. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com laudo anatomopatológico do Hospital Estadual de Bauru (fl. 24), 

emitido em 07 de junho de 2019 por                                                               , o quadro histológico 

do produto de biópsia realizado na Autora é compatível com carcinoma mamário de padrão em 

“fila indiana”, grau histológico 2.   

2.  Acostado à folha 25, encontra-se receituário médico da Secretaria Municipal de 

Saúde de Paraty, não datado, emitido por                                                           , no qual foi indicado 

à Autora o medicamento Anastrozol 1mg por 10 anos para o tratamento de câncer mamário.  

 

II – ANÁLISE  

DA LEGISLAÇÃO 

1.  A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, estabelece 

diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS). 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do SUS e dá outras 

providências. 

3.  A Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS 

e as diretrizes para a organização das suas linhas de cuidado são estabelecidas pela Portaria de 

Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017. 

4.  A Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, institui a 

Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas 

com Doenças Crônicas no âmbito do SUS.  

5.  A Política Nacional de Regulação do SUS é determinada pela Portaria de 

Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017. 

6.  A Portaria SAS Nº 470, de 22 de abril de 2021 mantém procedimentos e atualiza 

normas de autorização, registro e controle de procedimentos de quimioterapia e de radioterapia da 

Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS descritos 

na Portaria nº 263/SAS/MS, de 22 de fevereiro de 2019. 
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7.  A Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, versa a 

respeito do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna comprovada, no âmbito do 

SUS. 

8.  A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano Oncológico 

do Estado do Rio de Janeiro, com vigência de 2017/2021, e contém os seguintes eixos prioritários: 

promoção da saúde e prevenção do câncer; detecção precoce/diagnóstico; tratamento; 

medicamentos; cuidados paliativos; e, regulação do acesso. 

9.  A Portaria nº 458 de 24 de fevereiro de 2017 mantém as habilitações de 

estabelecimentos de saúde na Alta Complexidade e exclui o prazo estabelecido na Portaria nº 

140/SAS/MS de 27 de fevereiro de 2014. O Art. 1º mantém as habilitações na Alta Complexidade 

em Oncologia dos estabelecimentos de saúde relacionados no Anexo da Portaria. 

10.  No âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a Deliberação CIB-RJ nº 5.892 de 19 de 

julho de 2019, pactua as referências da Rede de Alta Complexidade em oncologia no âmbito do 

Estado do Rio de Janeiro. 

11.                   A Lei nº 14.238, de 19 de novembro de 2021, institui o Estatuto da Pessoa com 

Câncer e dá outras providências. Esta Lei estabelece princípios e objetivos essenciais à proteção 

dos direitos da pessoa com câncer e à efetivação de políticas públicas de prevenção e combate ao 

câncer. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  O câncer da mama é o tipo de câncer mais incidente entre as mulheres em todo o 

mundo, seja em países em desenvolvimento ou em países desenvolvidos. É considerado um câncer 

de relativo bom prognóstico, quando diagnosticado e tratado precocemente. No entanto, quando 

diagnosticado em estágios avançados, com metástases sistêmicas, a cura não é possível. O câncer 

de mama tem seu prognóstico e tratamento definidos pela localização, idade de apresentação e 

estadiamento, e ainda fatores de risco que levam em consideração critérios histopatológicos, 

biológicos e, mais recentemente, moleculares e genéticos1. 

 

DO PLEITO 

1.  O Anastrozol é um potente inibidor não-hormonal da aromatase e altamente 

seletivo indicado no tratamento do câncer de mama inicial em mulheres na pós-menopausa2. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  De início, vale informar que o medicamento pleiteado Anastrozol 1mg está 

indicado para o tratamento da patologia da Autora – câncer de mama (fl. 25).   

                                                      
1BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Conjunta Nº 05, de 18 de abril de 2019.  Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas 
do Carcinoma de Mama. Disponível em: <https://www.gov.br/conitec/pt-br/midias/protocolos/ddt/ddt-carcinoma-de-mama_portaria-

conjunta-n-5.pdf>. Acesso em: 09 nov. 2022. 
2 Bula do medicamento Anastrozol por Sandoz do Brasil Ind. Farm. Ltda. Disponível em: < 
https://consultas.anvisa.gov.br/#/bulario/q/?numeroRegistro=100470609>. Acesso em: 09 nov. 2022. 
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2.  Destaca-se que o Ministério da Saúde publicou o Protocolo Clínico e Diretrizes 

Terapêuticas (PCDT) do Carcinoma de Mama (Portaria Conjunta Nº 05, de 18 de abril de 

20191), no qual está descrito o uso do inibidor da aromatase aqui pleiteado (Anastrozol).   

3.  No que tange à disponibilização, cabe esclarecer que, no SUS não existe uma lista 

oficial de medicamentos antineoplásicos para dispensação, uma vez que o Ministério da Saúde e 

as Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde não fornecem medicamentos contra o câncer de 

forma direta (por meio de programas).  

4.  Para atender de forma integral e integrada aos pacientes portadores das neoplasias 

malignas (câncer), o Ministério da Saúde estruturou-se através de unidades de saúde referência 

UNACONs e CACONs, sendo estas responsáveis pelo tratamento do câncer como um todo, 

incluindo a seleção e o fornecimento de medicamentos antineoplásicos e ainda daqueles 

utilizados em concomitância à quimioterapia, para o tratamento de náuseas, vômitos, dor, proteção 

do trato digestivo e outros indicados para o manejo de eventuais complicações. 

5.  O fornecimento dos medicamentos oncológicos ocorre por meio da sua inclusão 

nos procedimentos quimioterápicos registrados no subsistema Autorização de Procedimento de 

Alta Complexidade do Sistema de Informação Ambulatorial (Apac-SIA) do SUS, devendo ser 

oferecidos pelos hospitais credenciados no SUS e habilitados em Oncologia, sendo ressarcidos 

pelo Ministério da Saúde conforme o código do procedimento registrado na Apac. A tabela de 

procedimentos do SUS não refere medicamentos oncológicos, mas situações tumorais específicas 

que são descritas independentemente de qual esquema terapêutico seja adotado3.  

6.  Assim, os estabelecimentos habilitados em Oncologia pelo SUS são os 

responsáveis pelo fornecimento dos medicamentos necessários ao tratamento do câncer que, 

padronizam, adquirem e prescrevem, devendo observar protocolos e diretrizes terapêuticas do 

Ministério da Saúde, quando existentes6.      

7.  De acordo com os autos (fls. 04 e 05), a Autora vinha em acompanhamento no 

Hospital Estadual de Bauru (São Paulo), unidade habilitada em oncologia e vinculada ao SUS 

como UNACON, comprovado pelos documentos médicos apensados às fls. 22 a 24, e, no 

momento, reside no Município de Paraty (Rio de Janeiro) e será acompanhada no serviço de 

oncologia do Hospital Municipal Hugo Miranda. 

8.  Em consulta ao Anexo da Portaria nº 458 de 24 de fevereiro de 2017, verificou-se 

que o Hospital Municipal Hugo Miranda não está descrito nos estabelecimentos de saúde 

habilitados em Alta Complexidade em Oncologia no Estado do Rio de Janeiro. 

9.  Dessa forma, após feitos os esclarecimentos, este Núcleo esclarece o seguinte: 

• Caso a unidade de saúde que ficará responsável pela Autora, apontada nos autos como 

sendo o Hospital Municipal Hugo Miranda, estiver habilitada em Oncologia no SUS, esta é 

a responsável por garantir o tratamento integral indicado à ela com base em protocolo 

institucional; 

• Caso a mesma unidade não seja habilitada em Oncologia, mas ainda assim possui serviço 

de oncologia e vai acompanhar a Autora, deve-se questionar se o medicamento aqui 

pleiteado está padronizado e é fornecido ambulatoriamente aos pacientes que ali são 

acompanhados (caso contrário, a Autora deverá ser inserida em uma unidade habilitada 

                                                      
3 PONTAROLLI, D.R.S., MORETONI, C.B., ROSSIGNOLI, P. A Organização da Assistência Farmacêutica no Sistema Único de 

Saúde. Conselho Nacional de Secretários de Saúde-CONASS, 1a edição, 2015. Disponível em: 
<http://www.conass.org.br/biblioteca/pdf/colecao2015/CONASS-DIREITO_A_SAUDE-ART_3B.pdf>. Acesso em: 09 nov. 2022. 
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em Oncologia pelo SUS dirigindo-se a unidade básica de saúde mais próxima de sua 

residência – vide ANEXO I).   

10.  O medicamento aqui pleiteado possui registro válido na Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa). 

 

                         É o parecer. 

  À Vara Única da Comarca de Paraty do Estado do Rio de Janeiro para 

conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 

 
 

LEOPOLDO JOSÉ DE OLIVEIRA NETO 
Farmacêutico 

CRF-RJ 15023 
ID.5003221-6 

 

ALINE PEREIRA DA SILVA 

Farmacêutica 

CRF- RJ 13065 

ID. 4.391.364-4 
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Anexo I – Estabelecimentos de Saúde Habilitados em Oncologia no Estado do Rio de Janeiro 

 

 Portaria SAS/MS nº 458, de 24 de fevereiro de 2017. 


